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N.° 102 — 3-5-1994

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 12/94
de 3 de Malo

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado o Protocolo de Partena-
riado entre o Governo da Republica Portuguesa e o
Governo da Repiblica Tunisina, assinado em Tunes,
a 22 de Setembro de 1993, cujo texto original nas lin-
guas portuguesa e francesa segue €m anexo ao presente
decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Margo de 1994. — Anibal Antdénio Cavaco Silva —
Eduardo de Almeida Catroga — José Manuel Durdo
Barroso — Fernando Manuel Barbosa Faria de Oli-
veira.

Assinado em 31 de Margo de 1994.

Publique-se.
O Presidente da Repiiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 6 de Abril de 1994,

O Primeiro-Ministro, Anibal Antdnio Cavaco Silva.

PROTOCOLO DE PARTENARIADO ENTRE 0 GOVERNO DA RE
PUBLICA PORTUGUESA E 0 GOVERNO DA REPUBLICA TUNI
SINA.

Considerando:

Que, para fazer face a globalizagdo dos merca-
dos e ao crescente fenémeno da internacionali-
zagdo, as estratégias empresariais assentam,
cada vez mais, no desenvolvimento de formas
de cooperagdo empresarial;

Que a cooperagao estratégica entre empresas tem
como objectivos aumentar a flexibilidade ¢ a
capacidade de inovagio das empresas,
permitindo-lhes responder melhor as alteragdes
constantes da procura e ao progresso técnico;

Que estdo reunidas condigdes para que as empresas
portuguesas € tunisinas estabelecam entre si rela-
¢Oes de cooperagdo baseadas em vantagens miituas;

Que a cooperagdo entre empresas portuguesas € tu-
nisinas contribuird para o estabelecimento de re-
lagbes econdmicas e comerciais entre Portugal e
a Tunisia em bases mais duréveis;

Certos da necessidade de promover os investimentos
¢ a instalacdo de empresas nos dois paises e apoiar to-
das iniciativas tendentes a intensificar os contactos en-
tre as empresas portuguesas e tunisinas para a criagdo
de sociedades mistas:

O Governo da Republica Portuguesa ¢ o Governo
da Republica Tunisina acordam o seguinte:

1 — As duas Partes, no quadro das respectivas le-
gislagdes, comprometem-se a:

a) Desenvolver todos os esforgos susceptiveis de
estimular a cooperagdo mutuamente vantajosa
entre operadores de Portugal e da Tunisia,
concedendo-thes todo o apoio necessdrio, por
forma a facilitar a concretizagdo da mesma;

b) Assegurar no seu territério € nas suas zonas
maritimas, um tratamento justo e equitativo aos
investimentos de nacionais e sociedades do ou-
tro Estado Contratante, designadamente em
matéria de protecgdo e seguran¢a dos investi-
mentos, de transferéncia de juros, dividendos,
lucros e outros rendimentos, reembolso de em-
préstimos, produto da cessagdo ou liquidagdo
total ou parcial do investimento.

2 — A Parte Portuguesa manifesta a sua intencdo de
disponibilizar um plafond de USD 10 milhdes destinado
ao financiamento de investimento portugués na Tuni-
sia, a utilizar preferencialmente em projectos de parte-
nariado com empresas tunisinas.

3 — As condi¢des do financiamento de investimento
a conceder no quadro do partenariado na Tunisia, den-
tro do plafond referido no pardgrafo 2, serdo defini-
das na Convengdo de Aplicagdo e, sector a sector, se
for de comum acordo.

Estes créditos serdo reembolsdveis a médio prazo e
vencerdo juros s taxas do mercado financeiro. As ta-
xas de juro acordadas neste contexto serdo bonifica-
das pelo Fundo para a Cooperagdo Econdmica até ao
méximo de 60%.

4 — Com o objectivo de fomentar o investimento
mutuo € a criagdo de empresas mistas, as autoridades
portuguesas € tunisinas comprometem-se a tomar as
medidas adequadas para promover o contacto entre em-
presarios de ambos os Paises, designadamente através
de:

a) Organizacdo de missGes comerciais e de parte-
nariado;

b) Organizagdo de semindrios especializados;

¢) Difusdo de oportunidades de comércio e de in-
vestimento;

d) Cria¢do de um Comité Misto de Acompanha-
mento composto por representantes de institui-
¢Oes financeiras dos dois paises tendo a seu
cargo a gestdo da presente linha de crédito.

5 — O presente Protocolo ¢é vélido por 2 anos a con-
tar da data da sua assinatura, e tacitamente renovéavel
por periodos anuais. Pode, todavia, ser denunciado por
qualquer das Partes, por comunica¢do escrita dirigida
a outra com uma antecedéncia minima de 90 dias so-
bre a data do termo da sua vigéncia inicial ou das su-
cessivas renovagdes.

Feito em Tunes, aos 22 de Setembro de 1993, em
quatro originais, dois em lingua francesa e dois em lin-
gua portuguesa, todos igualmente validos.

Pelo Governo da Repiblica Portuguesa:
Antdnio José Fernandes de Sousa.

Pelo Governo da Repiiblica Tunisina:
Salah Brik E! Hannachi.

PROTOCOLE DE PARTENARIAT ENTRE LE GOUVERNEMENT DE
LA REPUBLIGUE DU PORTUGAL ET LE GOUVERNEMENT DE LA
REPUBLIGUE TUMNISIENNE.

Considérant:

Que, pour faire face a la globalisation des mar-
chés et au croissant phénomene de I’internatio-
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nalisation, les stratégies des entreprises sont de
plus en plus basées sur le développement de for-
mes de coopération entre les entreprises;

Que la coopération stratégique entre entreprises a
pour but Iaugmentation de la flexibilité et de la
capacité d’innovation des entreprises, leur per-
mettant de mieux répondre aux changements
constants de la recherche et au progrés tech-
nique;

Que les conditions sont réunies pour que les entre-
prises portugaises et tunisiennes établissent entre
elles des relations de coopération basées sur des
avantages réciproques;

Que la coopération entre entreprises portugaises et
tunisiennes contribuera a 1’établissement de rela-
tions économiques et commerciales entre le Por-
tugal et la Tunisie sur des bases plus durables;

Convaincus de la nécessité de promouvoir les inves-
tissements et ’installation d’entreprises dans les deux
pays et d’appuyer toute initiative en vue d’intensifier
les contacts entre les entreprises portugaises et tunisien-
nes pour la création de sociétés mixtes:

Le Gouvernement de la République du Portugal et
le Gouvernement de la République Tunisienne ont con-
venu de ce qui suit:

1 — Les deux Parties, dans le cadre de leurs législa-
tions respectives, s’engagent a:

a) Développer tous les efforts susceptibles de sti-
muler la coopération mutuellement avantageuse
entre des opérateurs du Portugal et de la Tuni-
sie, en leur accordant tout I’appui nécessaire de
fagcon A faciliter sa concrétisation;

b) Assurer dans leur territoire et leurs zones mari-
times, un traitement juste et équitable aux
investissements de nationaux et des sociétés de
’autre Etat Contractant notamment en matiére
de protection et sécurité des investissements,
transfert d’intéréts, dividendes, bénefices et
autres revenus, remboursement de prét, produit
de la cessation ou liquidation totale ou partielle
de I’investissement.

2 — La Partie Portugaise manifeste son intention de
libérer un plafond de 10 Mio $US destiné au finance-
ment de ’investissement portugais en Tunisie, a utili-
ser de préférence dans des projets de partenariat avec
des entreprises tunisiennes.

3 — Les conditions de financement de Pinvestisse-
ment qui serait accordé dans le cadre du partenariat
en Tunisie conformément au plafond mentionné au
paragraphe 2 ci-dessus seront définies dans la Conven-
tion d’Application, secteur par secteur, et d’un com-
mun accord.

Ces crédits seront remboursables & moyen terme et
porteront intéréts aux taux du marché financier. Les
taux d’intéréts accordés dans ce cadre par les banques
portugaises seront bonifiées par le Fonds de Coopéra-
tion Economique jusqu’a un plafond de 60%.

4 — Dans le but de développer I’investissement réci-
proque et la création de sociétés mixtes, les autorités
portugaises et tunisiennes s’engagent a prendre les
mesures appropriées pour promouvoir le contact entre

des entrepreneurs des deux pays, notamment a tra-
vers:

a) L’organisation de missions commerciales et de
partenariat;

b) L’organisation de séminaires spécialisés;

¢) La diffusion d’opportunités de commerce et
d’investissement;

d) La création d’un Comité Mixte de Suivi com-
posé des représentants des institutions financié-
res des deux pays ayant en charge la gestion de
la présente ligne de crédit.

5 — Le présent Protocole est valable pour 2 ans a
compter de la date de sa signature, et renouvelable par
tacite reconduction pour des périodes annuelles. Il peut,
néanmoins, étre dénoncé par I'une des parties, par com-
munication écrite adressée a ’autre, avec un préavis
minimum de 90 jours avant la fin de sa durée initiale
ou de ces renouvellements successifs.

Signé a Tunis le 22 septembre 1993 en quatre origi-
naux, deux en langue frangaise et deux en langue por-
tugaise, les quatre étant également valables.

Pour le Gouvernement de la République du Por-
tugal:

Antonio José Fernandes de Sousa.

Pour le Gouvernement de la République Tuni-
sienne:

Salah Brik E! Hannachi.

Direcgao-Geral dos Assuntos Multilaterais

Aviso n.° 142/94

Por ordem superior se torna publico que o Governo
da Republica da Arménia notificou, em 5 de Setem-
bro de 1993, a Organiza¢do das Nag¢bes Unidas para
a Educagdo, Ciéncia e Cultura (UNESCO) de que as
convengdes abaixo discriminadas, anteriormente ratifi-
cadas pela URSS, continuardo em vigor na Republica
da Arménia:

Convengdo para a Protecgdo dos Bens Culturais
em Caso de Conflito Armado e Protocolo;
Conveng¢do sobre a Luta contra a Discriminagido

no Dominio do Ensino;

Convengdo sobre o Reconhecimento dos Estudos
e dos Diplomas Relativos ao Ensino Superior nos
Estados da Regido Europa;

Convengido sobre o Reconhecimento dos Estudos,
dos Diplomas e dos Graus de Ensino Superior
na Asia e no Pacifico;

Convengdo sobre as Medidas a Tomar para Proi-
bir e Impedir a Importagdo, Exporta¢do e Trans-
feréncia de Propriedades Ilicitas de Bens Cultu-
rais;

Convencdo sobre a Protecgdo do Patriménio Mun-
dial, Cultural e Natural.

Direc¢do-Geral dos Assuntos Multilaterais, 31 de
Marg¢o de 1994. — A Directora de Servigos das Orga-
niza¢des Politicas Internacionais, Ana Maria da Silva
Marques Martinho.



